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ANEXO VII 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA4 

DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS 

I ± Solicitação do objeto pela unidade respectiva e sua definição clara, precisa e 
suficiente, indicando ainda o regime de execução ou forma de fornecimento (art. 38, 
caput, Lei 8.666/93; Súmula nº 29 ± PGE/PI);  
II ± Termo de Referência ou Projeto Básico (art. 7º, §2º, I, Lei 8.666/93); 

III - Pesquisas de preços (Portaria CGE nº 20/2020 ou ato normativo que a substitua); 

IV - Parecer da ATI, caso se trate de contratação de bens ou serviços de informática. (art. 
2º, Decreto 14.631/2011). 
V - Aprovação motivada do termo de referência ou projeto básico pela autoridade 
competente do órgão interessado e autorização para a compra ou contratação do serviço 
(art. 7º, §2º, I, Lei 8.666/93); 
VI ± Nota de Reserva emitida pela autoridade competente do órgão interessado (art. 38, 
caput, Lei 8.666/93); 
VII ± Declaração de inexistência de Ata de Registro de Preços que contemple o objeto 
solicitado;  
VIII ± Justificativas que abordem os seguintes itens (art. 26, Lei 8.666/93): 

VIII.1 - Justificativa acerca da necessidade de contratação pelo órgão solicitante; 

VIII.2 - Razões que motivaram a escolha do fornecedor; 

VIII.3 - Justificativa fundamentada quanto ao preço proposto, precedida de 
pesquisa de preços no mercado, se possível; 

VIII.4 - Descrição fundamentada da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso. 

Nota explicativa: tais justificativas podem ser feitas também de forma separada, não 
sendo obrigatório constar todas no mesmo documento. 
IX ± Proposta comercial do fornecedor; 

X ± Declaração de exclusividade expedida pela entidade competente, no caso de 
inexigibilidade de licitação do art. 25, I, Lei 8.666/93; 

 
4 Esta Lista de Verificação e o fluxo correspondente não devem ser utilizados para instrução de 
processos de objetos a serem financiados total ou parcialmente com recursos oriundos de 
transferências voluntárias federais. 
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XI ± Habilitação completa do fornecedor, conforme arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93: 

XI.1 ± Habilitação jurídica: cédula de identidade, ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e suas respectivas alterações, conforme o caso;  

XI.2 ± Qualificação técnica e econômico-financeira: conforme exigências do Termo 
de Referência ou Projeto Básico; 

XI.3 ± Regularidade fiscal e trabalhista: Prova de Regularidade Fiscal perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, FGTS 
e de Débitos Trabalhistas; 

XI.4 ± Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.  

 
XII ± Prova de que a contratada não tenha sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito 
da União ou da Administração Estadual, mediante apresentação dos seguintes 
documentos: a) Certidão Negativa de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 
b) certidão negativa de improbidade administrativa e inelegibilidade do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ); c) certidão negativa de restrição a contratações do  Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); d) Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); e) Cadastro Único de Fornecedores de 
Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí (CADUF); f) Cadastro de Impedidos de 
Contratar com o Serviço Público - TCE-PI; 

Nota explicativa: Eventual ausência do contratado em algum dos cadastros acima deverá 
ser justificada nos autos.  
 
XIII ± Minuta de contrato (Art. 38, X, Lei 8.666/93); 

Nota explicativa: Deverão ser utilizadas as minutas padronizadas constantes na página 
da PGE na internet. 

 
XIV - Análise prévia pela Controladoria-Geral do Estado (art. 24, Lei Complementar 
Estadual nº 28/2003);   
XV - Parecer PGE (art. 38, parágrafo único, Lei 8.666/93); 

XVI ± Autorização da contratação direta pelo Secretário da SEADPREV, caso se trate 
de objeto de competência de tal órgão (Art. 35, § 5º, I, Lei Complementar Estadual 
28/2003); 
XVII ± Comunicação do órgão interessado à autoridade superior acerca da situação de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos no art. 26 da Lei 8.666/93; 
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XVIII ± Ratificação da situação de dispensa ou inexigibilidade e publicação na imprensa 
oficial, nos casos previstos no art. 26 da Lei 8.666/93; 
XIX ± Parecer SEFAZ, nos casos especificados no Decreto Estadual 17.084/2017, e/ou 
Nota Patrimonial; 
XX - Indicação do fiscal do contrato ou comissão equivalente, preferencialmente, do 
setor que receberá o bem ou serviço (art.2º, VII, IN SEAD/CGE 01/2015); 
XXI ± Análise final do procedimento pelo controle interno do órgão (Art.13 da Instrução 
Normativa nº 05/2017, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí); 
XXII ± Publicação do extrato do contrato pela SEGOV (art. 8º, do Decreto Estadual nº 
17.084/2017); 
XXIII ± Comunicação de assinatura do contrato ou documento substitutivo ao TCE até 
10 (dez) dias úteis após o ato (art. 11, Instrução Normativa nº 06/2017 ± TCE/PI). 

Nota explicativa: Conforme art.1º, §4º, da IN TCE nº 06/2017, a obrigatoriedade quanto 
ao cadastramento não se aplica às dispensas previstas nos incisos I e II do art. 24 da Lei 
nº 8.666/93 e às inexigibilidades cujo valor seja inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais). 
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ANEXO VIII - FLUXOGRAMA SUGERIDO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

 

 

O órgão interessado apresenta 
requisição do objeto e 
justificativas acerca da 
necessidade de contratação.  

A unidade requisitante deverá 
verificar a existência de ARP 
vigente na SEAD que possa 
contemplar o objeto pretendido, 
certificando tal fato nos autos. 

Elaboração de termo 
de referência ou 
projeto básico pela 
unidade requisitante.  

 

 

Pesquisa de mercado pela unidade 
requisitante. Em caso de contratação de 
bens e serviços de informática o processo 
deverá ser encaminhado previamente à 
ATI para emissão de parecer. 

 

 
Emissão de parecer técnico que 
aborde os temas listados no item 
VIII da lista de verificação (Anexo 
VII). 

 

Autoridade competente 
do órgão interessado 
aprova motivadamente o 
Termo de Referência, 
autoriza a contratação e 
emite Nota de Reserva. 

Envio dos autos à Comissão Permanente de Licitação (CPL) do órgão ou 
da SEADPREV, caso se trate de objeto dessa Secretaria. A CPL deverá 
verificar se constam nos autos os documentos I a XII, referidos na lista 
de verificação (Anexo VII). 

 

Elaboração da minuta de 
contrato pela assessoria da 
CPL.  

Antes do envio à PGE, deverá ser verificada a presença nos 
autos dos documentos I a XIV, referidos na lista de 
verificação (Anexo VII). 

 

Envio dos autos à PGE para análise jurídica.  

À CPL para conhecimento do parecer. Caso se 
trate de objeto da SEADPREV, deverá o 
Secretário autorizar a contratação direta. 

 

Ao órgão interessado para comunicação da situação de 
contratação direta à autoridade superior, para ratificação e 
publicação, nos casos previstos no art. 26 da Lei 8.666/93.  

À SEGOV para publicação do 
extrato no DOE. 

Indicação do fiscal do 
contrato e envio dos 

autos ao controle 
interno para análise 

final. 

Assinatura do contrato. Deverá ocorrer a comunicação de assinatura 
ao TCE até 10 (dez) dias úteis após o ato. 

Envio dos autos à CGE. 

À CPL para sanar 
falhas, se for o caso. 

Parecer SEFAZ 
e/ou Nota 

Patrimonial. 


